
Esforço concentrado começa ? frA, 1,1,6 hoje na Câmara e no Senauo 
O sucesso do esforço concentra-

do a partir de hoje no Senado, vai 
depender da eficácia e do desem-
penho das votações na Cãmara dos 
Deputados. O líder do PMDB no 
Senado, Alfredo Campos, garante 
que colocará em plenário — com a 
ajuda do PFL — os 35 senadores 
necessários para aprovar todas as 
matérias apreciadas na Câmara 
durante estes três dias de esforço 
concentrado. 

Além da revisão dos projetos que 
forem votados na Câmara, estão 
incluí dos na pauta do Senado para 
este período de esforço concentra-
do duas mensagens do Executivo 
que prevêm a isenção do pagamen-
to de contribuição à Previdência 
para os aposentados e a que conce-
de, subsídio de 30 por cento aos 
produtores de leite; projetos de 
concessão de empréstimos dos Es-
tados e Municípios, e, o mais polê-
mico, que regulamenta a distribui-
ção do tempo entre os partidos pa-
ra propaganda eleitoral gratuita 
no rádio e televisão. 

Os projetos mais importantes e 
polêmicos paralisados na Câmara 
e no Senado pela ausência dos de-
putados e senadores nas votações 
são estes: 
PROPAGANDA ELEITORAL 

Os projetos mais polémicos, que 
deverão enfrentar problemas de 
obstrução tanto na Câmara como 
no Senado, são os relacionados 
com a nova legislação eleitoral. A 
princípio, o projeto de regulamen-
tação da propaganda eleitoral não 
será apreciado pelo Senado, en-
quanto não for aprovado na Câma-
ra dos Deputados onde as lideran-
ças partidárias continuam buscan-
do uma fórmula que atenda os pe-
quenos partidos. Se até quinta- 

feira à noite não chegar ao Senado 
projeto já aprovado na Câmara so-
bre a divisão do tempo, o líder do 
PMDB, Alfredo Campos, garante 
que, na sessão noturna do mesmo 
dia, as lideranças apresentam e 
votam outro projeto que já está 
sendo elaborado. 

CANDIDATURA NATA X SU-
BLEGENDA -- O projeto que ex-
tingue a candidatura nata e a su-
blegenda, de autoria do senador 
Aloysio Chaves (PFL/PA), não es-
tá incluído na pauta para este es-
forço concentrado, o que descarta, 
definitivamente a sua aprovação 
ainda este ano, já que não existe 
previsão de outro período durante 
os seis meses que faltam para as 
eleições de novembro. A maioria 
dos senadores, de todos os parti-
dos, resiste à aprovação do proje-
to. 

ESTABILIDADE NO EMPRE-
GO - - O projeto de autoria do líder 
do Governo e do PMDB na Cãma-
ra, Pimenta da Veiga, proíbe a de-
missão imotivada de trabalhado-
res, restringindo-a a três causas: 
falta grave comprovada; motivo 
de ordem técnica; (motivo de or-
dem econômica. 

IMOVEIS FUNCIONAIS — De 
autoria do Executivo, o projeto dis-
põe sobre a utilização dos imóveis 
residenciais da União. Na Câmara, 
ele recebeu uma emenda que tem 
provocado o adiamento da vota-
ção. O artigo terceiro do projeto 
proíbe a utilização das residências 
por servidor que seja ou tenha si-
do, nos últimos dois anos, proprie-
tário de imóvel em Brasília. A po-
lêmica está em torno do parágrafo 
único desse artigo que diz: "As dis-
posições deste artigo não se apli-
cam a ministros de Estado, consul-
tor e procurador-geral da Repúbli- 

ca, a ministros de Tribunais, e aos 
ocupantes de cargo em comissão 
ou função de confiança". 

A emenda apresentada pelos 
líderes do PTB, PDS, PT e PDT re-
voga esse parágrafo único, alegan-
do que de acordo com a Constitui-
teção todos são iguais perante a 
lei. Além disso, estariam sendo 
privilegiados justamente os funcio-
nários mais bem remunerados, co-
mo justifica o deputado Amaral 
Netto (PDS-RJ ). 

DESATIVAÇÃO DAS GRAFI-
CAS -- O projeto de autoria do de-
putado Cunha Bueno (PDS-SP) 
dispõe sobre a desativação das uni-
dades orgãnicas das indústrias e 
departamentos gráfiços na admi-
nistração federal direta ou indire-
ta, como também nas funções 
mantidas pela União. As disposi-
ções desse projeto, no entanto, não 
se apliam à Casa da Moeda, De-
partamento de Imprensa Naçional 
e Centro Gráfico do Senado. 

CODIGO BRASILEIRO DO AR 
- O projeto de lei do Código Brasi-

leiro do Ar, revisando e atualizan-
do o atual código em vigor, foi en-
caminhado ao Congresso em 1984 
pelo ex-presidente João Figueire-
do. O Código dispõe sobre a nave-
gação aérea, tráfego aéreo, infra-
estrutura aeronáutica, tripulação, 
aeronave, serviços aéreos, contra-
tos de transporte aéreo, responsa-
bilidade civil de transportador aé-
reo, infrações e providênçias ad-
ministrativas, e prazos extintos. 
Seus 325 artigos estão divididos em 
titulos, capítulos e seções. 

Um dos seus pontos polêmicos é 
o que trata das concessões e as au-
torizações para as agênçias de car-
gas, limitando-as a organizaçõe7 
brasileiras. 


